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Exercício militar obrigatório: EPI — Mafra, RIQ — Queluz e RI-
CB — Castelo Branco.

Sociedades e associações a que pertence
Associação de Enfermeiros Especialistas em Enfermagem Médico-

-Cirúrgica.
Associação de Enfermeiros de Sala de Operações Portugueses.

Nota curricular

I — Identificação
Nome: Carlos Alberto Fernandes Canaveira.
Naturalidade: Aldeia de Santo António, concelho de Sabugal, 

Guarda.
Estado civil: casado, dois filhos.

II — Habilitações literárias
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa (1980).
Pós -Graduação em Administração Hospitalar pela Escola Nacional 

de Saúde Pública (1985).
Frequência do 3.º ano da Licenciatura em Gestão (Universidade da 

Beira Interior).

III — Experiência profissional
Exercício de funções de administração hospitalar:
Hospital de S. Teutónio — Viseu (1985 -1988):
Funções de adjunto do administrador principal;
Atribuição de funções e competências específicas na área dos serviços 

de hotelaria e apoio geral.

Hospital de Sousa Martins — Guarda(1988 -1991):
Adjunto do conselho de administração;
Responsabilidades específicas nas áreas de aprovisionamento e ser-

viços gerais

Hospital Distrital de Castelo Branco(1991 -1998):
Director do Serviço de Aprovisionamento, funções que exerceu em 

acumulação com os seguintes cargos:
Responsável da área dos serviços gerais e acção médica;
Administrador hospitalar para o Departamento de Psiquiatria e Saúde 

Mental;
Membro do conselho técnico em representação dos administradores 

hospitalares;
Membro da Comissão de Farmácia e Terapêutica;

Hospital Distrital de Lamego (1998 -1999):
Exercício de funções de administrador -delegado.

Centro Hospitalar da Cova da Beira (1999 -2001):
Direcção do Serviço de Aprovisionamento.

Hospital Sousa Martins — Guarda:
Desde 2001:
Atribuições e competências delegadas nas seguintes áreas:
Área de gestão de doentes;
Serviços farmacêuticos;
Administrador hospitalar para o Departamento de Psiquiatria e Saúde 

Mental;
Membro das Comissões de Ética, e do Conselho Técnico.
Coordenador do Departamento de Formação;
Responsável pela área dos investimentos.

Desde 2006:
Direcção do Serviço de Aprovisionamento;
Direcção do Departamento de Formação;
Responsável pela área dos investimentos;
Membro da Comissão de Ética.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco:
Vogal executivo de Julho de 2007 a Janeiro de 2010.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Despacho n.º 8517/2010
Considerando que, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 331/88, de 

27 de Setembro, pode ser atribuído um subsídio de residência aos titulares 
do cargo de director -geral e de outros expressamente equiparados, à data 
da nomeação no local onde se encontre sediado o respectivo organismo;

Considerando que o Prof. Doutor Jorge Adelino Rodrigues da Costa, 
nomeado presidente do conselho científico para a avaliação de pro-
fessores, pelo despacho n.º 26 805/2009, de 14 de Dezembro, lugar 
expressamente equiparado a director -geral, tem a sua residência per-
manente em Águeda:

Nos termos do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 331/88, de 
27 de Setembro, determina -se o seguinte:

1 — É atribuído ao presidente do conselho científico para a avaliação 
de professores, Prof. Doutor Jorge Adelino Rodrigues da Costa, um 
subsídio mensal de residência, no valor correspondente a 50 % da ajuda 
de custo diária dos trabalhadores que exercem funções públicas com 
remunerações de base superiores ao valor do nível remuneratório 18 da 
tabela remuneratória única, vezes 30 dias, a suportar pelo orçamento da 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de Novembro de 
2009.

11 de Maio de 2010. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — Pela Ministra da Educação, José Ale-
xandre da Rocha Ventura Silva, Secretário de Estado Adjunto e da 
Educação.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
Despacho n.º 8518/2010

Nos termos do artigo 117.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro 
(Regime jurídico das instituições de ensino superior), a gestão patri-
monial e financeira dos institutos politécnicos públicos é controlada 
por um fiscal único, designado de entre revisores oficiais de contas 
ou sociedades de revisores oficiais de contas, por despacho conjunto 
do ministro responsável pela área das finanças e do ministro da tutela, 
ouvido o presidente do Instituto, e com as competências fixadas na lei 
quadro dos institutos públicos.

Assim:
Ouvido o Presidente do Instituto Politécnico do Porto;
Considerando o disposto nos artigos 26.º a 28.º da Lei n.º 3/2004, 

de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pelos 
Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de 
Abril, com republicação e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
(lei quadro dos institutos públicos):

Ao abrigo do disposto no artigo 117.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro:

1 — É nomeada fiscal único do Instituto Politécnico do Porto a Socie-
dade de Revisores Oficiais de Contas Ribeiro, Pires & Sousa, SROC, L.da

2 — A presente nomeação tem a duração de três anos, podendo ser 
renovada nos termos da lei.

3 — É fixada para o fiscal único do Instituto Politécnico do Porto, 
para o período referido no número anterior, a remuneração ilíquida total 
de € 49 200, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, paga mensalmente 
em prestações de igual valor.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

8 de Março de 2010. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA CULTURA

Despacho n.º 8519/2010
O Decreto -Lei n.º 215/2006, de 27 de Outubro, diploma que aprova a or-

gânica do Ministério da Cultura, instituiu o Conselho Nacional de Cultura 




